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PATRICIA LOPES MEDEIROS DE ARAÚJO ajuizou, em face do TABELIÃO DE PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS DE SANTO ANDRE, ORCOZOL ASSESSORIA E CONSULTORIA DE COBRANÇAS LTDA e BANCO BRADESCO, ação objetivando indenização em valor a ser arbitrado pelo juízo, por indevida manutenção de protesto no Tabelião de Protestos de títulos de Santo André- SP, bem como a antecipação de tutela para que os réus se abstenham/excluam o nome da autora de todo e qualquer cadastro restritivo de crédito e ainda excluam o protesto perante o referido Tabelião, aduzindo, em síntese, que, em 10/02/09 foi fez um acordo com o 2º e 3º réu para pagamento de uma dívida, no valor original de R$ 9.958,32, pagando no acordo o valor de R$ 1.000,00, sendo informada que após o pagamento seriam cancelados qualquer restrição ou protesto contra o nome da autora. Inobstante ao tentar abrir uma conta junto ao banco réu foi impedida, sob a alegação de que seu CPF possuía restrições. Verificou que havia um protesto contra seu nome no Ofício de protestos de Santo André, recebendo a informação de que deveria comparecer pessoalmente ao cartório para quitar a dívida. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 08/19. Decisão às fls. 53 indeferindo a antecipação pedida. Às fls. 88/106, vê-se a contestação da 2ª ré, com documentos (fls.107/122), aduzindo, em preliminar ilegitimidade passiva, vez que apenas presta serviços de cobrança e que, por força do contrato firmado entre ela e banco réu, não tem autorização para incluir ou retirar informações junto aos órgãos de proteção ao crédito. Do mérito, reforçou a informação de que apenas faz a cobrança dos débitos, disse que a autora e o réu fizeram um acordo no valor de R$ 1.000,00 que foi devidamente pago, e tão logo o banco réu informou o pagamento, os acionamentos no contrato da autora foram cancelados pondo fim ao procedimento de cobrança. Quanto ao protesto disse que desconhecia a sua existência e ainda que apenas recebeu a ordem para recuperar o crédito 02 (dois) anos após a sua realização. Disse ainda que a autora é que teria sido negligente ao não diligenciar a baixa do protesto, como, por força de lei, lhe cabia fazer. Quando do aponte, a inadimplência era inquestionada e após a quitação do débito os demais impeditivos cadastrais teriam sido excluídos. Inexistiria conduta ilícita por parte do banco e nexo causal; inexistiriam, ademais, danos. Às fls. 123/142, a contestação da Tabeliã, aduzindo, preliminarmente, ilegitimidade passiva. Do mérito, disse que, em 16/08/2006 foi protocolizado, pelo Banco réu, na Serventia, nota promissória emitida pela autora no valor de R$ 4.549,92, sendo feita intimação editalícia, em conformidade com art.15 da Lei 9492/97. Sendo todo o procedimento regular. Disse que não tem como constatar ou presumir se os títulos distribuídos são simulados, se o nome, endereço e documentos do devedor são corretos, cabendo ao credor fornecer os dados corretamente, na forma do art. 5º PU da Lei 9492/97, cabendo-lhe apenas o exame dos aspectos formais do título. Ressaltou a inaplicabilidade do CDC. Disse não ter cometido qualquer conduta ilícita a ensejar reparação. Contestação do banco réu ás fls. 151/159, aduzindo, em síntese, que não foram provados os alegados danos, que a autora é que teria sido negligente ao não diligenciar a baixa do protesto, como, por força de lei, lhe cabia fazer. Não havendo, portanto, cometido qualquer ato ilícito. Disse que descaberia a inversão do ônus da prova, que inexistiriam os alegados danos. Réplica às fls. 183/187. Ao despacho sobre novas provas e/ou interesse no ato do art.331 do CPC, manifestaram-se o banco réu e a parte autora (fls.191/ 192), autorizando a prolação da sentença no estado. É o relatório. Decido. Nos termos da legislação consumerista, são fornecedores de produtos e serviços todos aqueles que participam do ciclo econômico-produtivo, ou seja, todos aqueles que desenvolvem as atividades descritas no art. 3º do CDC. São, pois, além do fabricante, o comerciante ou qualquer outro agente intermediário que, direta ou indiretamente, participe da cadeia produtiva de consumo. Nas relações de consumo, todos os integrantes da cadeia negocial, respondem, de forma solidária, perante o consumidor, nos termos da Lei nº8078/90, pelos danos causados pelo fato ou vício do produto, ou falha na prestação do serviço. Sendo assim rejeito a preliminar levantada pela ré Orcozol. Neste sentido: DES. PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 31/01/2012 - SEXTA CAMARA CIVELCível. Consumidor. Contrato de conta poupança. Contratação de seguro pela então representante legal da autora. Descontos diretos na conta da menor. Pedido de rescisão do contrato, devolução das parcelas pagas e indenização por danos morais. Sentença de procedência. Apelo do réu. Preliminar de ilegitimidade passiva. Instituição financeira e seguradora que operam em conjunto e com o escopo de integrar a comercialização dos seus produtos, existindo verdadeira simbiose entre a formação do contrato e pagamento das obrigações dele originadas em um único sistema. Solidariedade que se reconhece na forma do artigo 28, § 3º, do CDC. Rejeição desta prefacial. Precedente do E. STJ.Mérito. Cumprimento da máxima pacta sunt servanda. Questão que excede os limites subjetivos da lide. Contrato de seguro firmado com a representante legal da autora, em nome próprio, não sendo a mesma parte no processo. Debate vedado pela legislação processual, nos termos do artigo 6º do CPC. Reforma parcial da sentença para expurgar da sentença a declaração de nulidade daquele.Cessação dos descontos. Devolução das quantias pagas que se opera após o pedido de cancelamento (em 24/06/2009). Devolução em dobro que se mantém à conta da inexistência de erro justificável para o prosseguimento dos débitos por parte do recorrente.Danos morais evidenciados diante do confisco das economias da menor, quando não mais antevista a autorização para a prática danosa aplicada pelo recorrente. Indenização perfeitamente adequada às circunstâncias do caso concreto. Manutenção da mesma.Provimento parcial do apelo. Decisão monocrática nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC. Quanto preliminar levantada pelo Tabelião, a de ser acolhida é que não há que se falar em responsabilidade civil do Tabelionato de Protesto de Títulos, tendo em vista o disposto nos artigos 3 e 9º da Lei 9.492/97: ´Art. 9º Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados serão examinados em seus caracteres formais e terão curso se não apresentarem vícios, não cabendo ao Tabelião de Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou caducidade.´ Assim, não há como responsabilizar a ré por eventuais danos sofridos pela autora, haja vista que não poderia adotar postura diversa, por força da regra contida no art. 9º da Lei nº 9.492/97, e da orientação administrativa à qual está vinculado. Neste sentido: DES. ANDRE RIBEIRO - Julgamento: 22/09/2011 - SETIMA CAMARA CIVELAPELAÇÃO CÍVEL. PROTESTO. CHEQUE. PRESCRIÇÃO. RESPONSABILIDADE DO TABELIÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. Correto o reconhecimento da ilegitimidade passiva do 2º réu, uma vez que o sacador do cheque protestado possui nome diverso do seu, nenhuma prova havendo nos autos que corrobore para alegação do autor de que o réu teria abusivamente iniciado o protesto com outro nome. Como cediço, que a boa-fé é presumida, enquanto a má-fé depende de prova. Hígida também a sentença no tocante à ausência de responsabilidade do tabelião, conforme exegese do artigo 9º da Lei 9.492/97, que diz: ´Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados serão examinados em seus caracteres formais e terão curso se não apresentarem vícios, não cabendo ao Tabelião de Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou caducidade´. Jurisprudência desta E. Corte. Destarte, não há falar-se em responsabilidade solidária entre os réus. O protesto indevido de título de crédito enseja danos morais, uma vez que tem o condão de macular o nome das pessoas atingidas, mormente nas relações creditícias tão importantes no sistema econômico. A conduta da primeira ré, portanto, mostrou-se abusiva e injustificada, na medida em que o cheque já se encontrava prescrito quando do protesto, merecendo o valor da condenação pelos danos morais ser majorado para R$ 5.000,00. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO, MONOCRATICAMENTE. Do mérito. Trata-se de ação visando ao cancelamento de alegado protesto indevido, bem como a reparação dos danos morais dele decorrentes. Inicialmente entendo imperioso examinar, em primeiro lugar, se o crédito representado no títulos protestado seria ou não passível de execução e/ou de cobrança, a fim de se apurar a licitude do procedimento do credor. A Nota Promissória e a Letra de Câmbio são reguladas pelo Decreto n.º 2.044/1908, e as respectivas execuções prescrevem em três anos, de acordo com os artigos 70 e 77, Decreto n.º 57.663/1966 (LUG), o qual promulgou as disposições da Convenção de Genebra, uniformizando as normas em matéria relativa aos aludidos títulos de crédito. No caso sob análise, a Nota Promissória foi emitida em 17/05/2002. O protesto respectivo foi realizado em 22 de agosto de 2006, conforme documento de fls. 08, quando o prazo prescricional já havia transcorrido. Consoante o que dispõe o art. 206, parágrafo 3º, inc. VIII do Código de Processo Civil, prescreve em três anos a pretensão do exeqüente para haver o pagamento dos títulos executivos apresentados. Contudo, a ausência de força executiva do título não exclui o crédito nele consubstanciado. Poderia, então, ser protestado como documento de dívida, caso ainda houvesse o crédito ensejador da emissão do título, no caso, verifico que a dívida ainda era exigível, no momento do apontamento. E conforme recente entendimento consubstanciado na súmula nº 236, que dispõe no sentido de serem destinados a protesto, na forma da Lei nº 9.492/97, títulos e documentos de dívidas não prescritos, ainda que desprovidos de eficácia executiva. Dessa forma, o protesto perpetrado pelo réu não implica na prática de abuso de direito pelo credor, a justificar eventual dever de indenizar, eis que, malgrado tenha restado prescrito o título de crédito, certo que a dívida ainda era exigível através das vias ordinárias, porquanto, quando do protesto, não teria transcorrido o prazo qüinqüenal previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Neste sentido: AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA.ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. INDEFERIMENTO.PROTESTO DE CHEQUE. LICITUDE. Possibilidade de protesto de cheque quando já prescrita a via executiva, com a finalidade de interromper a prescrição da pretensão formulada em ação monitória ou de cobrança. Aplicação dos arts. 47 c/c 59, 61 e 62 da Lei 7.357/1985 e art. 206, § 5º, I, na forma do art. 2.028, ambos do Código Civil, para concluir que este prazo só se extinguirá em 07/02/2012. Protesto que se demonstra útil e eficaz, não configurando o sustentado abuso de direito, mas sim o seu exercício regular.Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 0062864- 26.2010.8.19.0000, acolhido pelo colendo Órgão Especial desta E. Corte,com a seguinte proposição de súmula: ´São destinados a protesto, na forma da Lei 9492/1997, títulos e documentos de dívidas não prescritos, ainda que desprovidos de eficácia executiva´. Pretensa antecipação dos efeitos da tutela que não merece respaldo, ante a licitude do protesto levado a efeito.Negativa de seguimento ao recurso que ora se ratifica. Manutenção do decisum.DESPROVIMENTO DO AGRAVO INOMINADO. (0020210- 87.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. LEILA MARIANO - Julgamento: 20/07/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL) E ainda: Ação de cancelamento de protesto. Nota promissória. Protesto. Cancelamento diante da prescrição do título executivo. 1. Não tem agasalho na Lei nº 9.492/97 a interpretação que autoriza o cancelamento do protesto simplesmente porque prescrito o título executivo. Hígido o débito, sem vício o título, permanece o protesto, disponível ao credor a cobrança por outros meios.2. Recurso especial conhecido e provido.(RECURSO ESPECIAL Nº 671.486 - PE (2004/0129126-1) - Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO - TERCEIRA TURMA - DJ 25.04.2005 p. 347). Foi o protesto, portanto, lícito e regular. Após o pagamento (efetivado, como se viu, mais de 2 anos depois dos protestos), a autora não diligenciou a baixa, como lhe era dado fazer, na forma da lei 9.492/97. Afinal, deveria ser a primeira e maior interessada em limpar o seu nome. Responsabilidade civil pressupõe (exige) ilicitude, ainda que presumida. No caso vertente, a ilicitude inexiste, e se houve negligência foi ela da autora. Em síntese, o banco não pode ser responsabilizado por protestos regularmente tirados, nem pelo desinteresse da autora em os cancelar imediatamente após o pagamento. O cancelamento de protesto regularmente tirado não é dever do credor, mas providência a ser solicitada por qualquer interessado, inexistindo, afigura-se-me lógico, interessado maior do que o próprio devedor. Posto isto, acolho a alegação de ilegitimidade e JULGO EXTINTO O PROCESSO sem julgamento de mérito em relação à ré Tabeliã de Protestos de Letras e Títulos de Santo Andre, nos termos do art. 267, VI, do CPC e JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, e revogo a liminar que havia sido deferida, condeno a autora nas custas processuais e de honorários advocatícios que arbitro em R$ 300,00, verbas cuja execução suspendo por ser a mesma beneficiária de justiça gratuita. P.R.I. Duque de Caxias, 13 de fevereiro de 2012 MÁRCIA PAIXÃO GUIMARÃES LÉO Juíza de Direito
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 28.05.2012.
